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RATIO LEGIS a SUL 

 

 O FUNDO DE GARANTIA SALARIAL 
Por Carla Lima 

 

 

No passado dia 4 de maio, entrou em vigor o Decreto-Lei 

n.º 59/2015 que aprovou o novo regime do Fundo de 

Garantia Salarial, previsto no artigo 336º do Código do 

Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

transpondo a Diretiva n.º 2008/94/CE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2008, relativa 

à proteção dos trabalhadores assalariados em caso de 

insolvência do empregador. 

O artigo 336º do Código do Trabalho prevê que o 

pagamento de créditos emergentes de contrato de trabalho 

ou da sua violação ou cessação, que não possam ser pagos pelo empregador, por motivo de 

insolvência ou de situação económica difícil, é assegurado pelo Fundo de Garantia Salarial, 

nos termos previstos em legislação específica. Esta legislação encontrava-se dispersa, pelo 

que se verificava a necessidade de unificação deste regime. 

Na génese deste novo regime, e a par da necessidade supra mencionada, surge a 

transposição para o ordenamento jurídico interno da Diretiva n.º 2008/94/CE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2008, relativa à aproximação das legislações dos 

Estados-Membros respeitantes à proteção dos trabalhadores assalariados em caso de 

insolvência do empregador. A partir de agora, o Fundo de Garantia Salarial passa a abranger 

os trabalhadores que exerçam ou tenham exercido habitualmente a sua atividade em Portugal 

mas ao serviço de empregador com atividade no território de dois ou mais Estados-Membros, 

ainda que o empregador seja declarado insolvente por tribunal ou autoridade competente de 

outra Estado-Membro da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu. Nestas situações, 

o Fundo de Garantia Salarial solicitará à autoridade ou organismo competente do Estado-

Membro em causa a informação necessária para formar uma decisão relativamente ao 

requerimento recebido e ao pagamento dos créditos. 

Também releva a adaptação do Fundo de Garantia Salarial ao Programa Revitalizar. O novo 

regime garante o acesso ao Fundo aos trabalhadores em empresas alocadas a planos de 

revitalização ou de recuperação, resultantes da criação pela Lei n.º 16/2012, de 20 de abril do 

Processo Especial de Revitalização (PER) e da aprovação pelo Decreto-Lei n.º 178/2012, de 2 

de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 26/2015, de 6 de fevereiro, do Sistema de 

Recuperação de Empresas por Via Extrajudicial (SIREVE). Inclusivamente, e com recurso a 

uma norma de direito transitório, permite-se o acesso ao Fundo de Garantia Salarial aos 

trabalhadores que tenham apresentado requerimentos na pendência de Processo Especial de 

Revitalização ou entre 1 de setembro de 2012 e a data de entrada em vigor do presente 
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regime, conquanto abrangidos por plano de insolvência homologado por sentença, mediante 

reapreciação oficiosa dos processos. 

 

 

O FUNDO DE GARANTIA SALARIAL NA PRÁTICA: 

 

1. ENTRADA EM VIGOR E APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO: 

O novo regime do Fundo de Garantia Salarial entrou em vigor no dia 4 de maio de 2015, 

sendo aplicável aos requerimentos apresentados a partir desta data; 

É igualmente aplicável aos trabalhadores que tenham apresentado requerimentos na 

pendência de Processo Especial de Revitalização e aos trabalhadores abrangidos por plano de 

insolvência homologado por sentença e cujos requerimentos tenham dado entrada entre 1 de 

setembro de 2012 e 4 de maio de 2015. 

 

2. SITUAÇÕES ABRANGIDAS: 

O Fundo de Garantia Salarial assegura o pagamento dos créditos emergentes do contrato de 

trabalho ou da sua violação ou cessação, desde que seja: 

a) Proferida sentença de declaração de insolvência do empregador; 

b) Proferido despacho do juiz que designa o Administrador Judicial Provisório, em caso de 

Processo Especial de Revitalização; 

c) Proferido despacho de aceitação do requerimento proferido pelo IAPMEI, no âmbito do 

Procedimento Extrajudicial de Recuperação de Empresas. 

Devendo o Fundo de Garantia Salarial ser notificado, respetivamente, pelo: 

Tribunal Judicial – a); 

Administrador Judicial Provisório – b); e 

IAPMEI – c). 

 

O Fundo assegura também o pagamento dos créditos ao trabalhador que exerça ou tenha 

exercido habitualmente a sua atividade em território nacional ao serviço de empregador com 

atividade no território de dois ou mais Estados-Membros, ainda que este seja declarado 

insolvente por tribunal ou outra autoridade competente de outro Estado-Membro da União 

Europeia ou outro Estado abrangido pelo acordo sobre o Espaço Económico Europeu. 

 

3. CRÉDITOS ABRANGIDOS:   

O Fundo de Garantia Salarial tem como objetivo garantir o pagamento aos trabalhadores dos 

créditos resultantes do contrato de trabalho, da sua violação ou cessação, nomeadamente, 

salários, subsídios vários e indemnizações, que se tenham vencido nos seis meses anteriores 

à propositura da ação de insolvência ou à apresentação do requerimento no Processo Especial 
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de Revitalização ou do requerimento de utilização do procedimento Extrajudicial de 

Recuperação de Empresas.  

Caso não existam créditos vencidos neste período ou o seu montante não atinja o limite 

máximo, mencionado infra, o Fundo assegura o pagamento, até este limite, de créditos 

vencidos após os seis meses supra referidos. 

O Fundo também paga a compensação devida ao trabalhador por cessação do contrato de 

trabalho que seja calculada nos termos do artigo 366º do Código do Trabalho, diretamente ou 

por remissão (por exemplo: despedimento coletivo ou por extinção de posto), com exceção da 

parte que caiba ao fundo de compensação do trabalho (FCT), ao fundo de garantia de 

compensação do trabalho (FGCT) ou a mecanismo equivalente (ME), após o acionamento 

destes.  

Aos créditos detidos pelo trabalhador, serão deduzidos: 

 Os montantes de quotizações para a segurança social; 

 Os valores correspondentes à retenção na fonte do imposto sobre o rendimento.  

O Fundo só assegura o pagamento dos créditos quando o pagamento lhe seja requerido até 

um ano a partir do dia seguinte àquele em que cessou o contrato de trabalho. 

 

4. LIMITES: 

O limite máximo global pago pelo Fundo de Garantia Salarial equivale a seis meses de 

retribuição e com o limite máximo mensal correspondente ao triplo da remuneração mínima 

mensal garantida: 

 Limite máximo mensal: 1.515,00 euros; 

 Limite máximo global: 9.090,00 euros. 

Se o trabalhador for titular de créditos correspondentes a prestações diversas, o pagamento é 

prioritariamente imputado à retribuição base e diuturnidades. 

 

5. REQUERIMENTO: 

O trabalhador deverá apresentar em qualquer serviço da Segurança Social ou em www.seg-

social.pt o requerimento, podendo utilizar o modelo oficial usado pela Segurança Social para o 

efeito, acompanhado dos seguintes documentos, em função do caso: 

a) Declaração ou cópia autenticada de documento comprovativo dos créditos reclamados, 

emitida pelo Administrador da Insolvência ou pelo Administrador Judicial Provisório; 

b) Declaração comprovativa da natureza e do montante dos créditos em dívida 

declarados no requerimento pelo trabalhador, quando o mesmo não seja parte 

constituída, emitida pelo empregador; 

c) Declaração de igual teor, emitida pela Autoridade para as Condições do Trabalho 

(ACT), quando não seja possível obter os documentos previstos nas alíneas anteriores. 

 

www.seg-social.pt
www.seg-social.pt
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O requerimento deverá ser certificado pelo Administrador da Insolvência, pelo Administrador 

Judicial Provisório, pelo empregador ou pela ACT, consoante o caso, sendo a certificação feita 

através de: 

 Aposição de assinatura eletrónica; ou 

 Assinatura manuscrita no verso do documento. 

 

Se se verificar que no requerimento consta compensação devida por cessação do contrato de 

trabalho, o Fundo de Garantia Salarial solicita à entidade gestora do FGCT informações sobre 

os montantes pagos ao trabalhador ou existentes para esse efeito, quer no FCT ou no ME. 

Após análise do requerimento, e no prazo de 30 dias, é proferido despacho de deferimento 

(total ou parcial) ou de indeferimento do pedido e a decisão fundamentada é notificada ao 

trabalhador, nela constando o montante apurado, a forma de pagamento e os valores 

deduzidos. 

 

 

 

Carla Lima 

Jurista da Região Sul da Ordem dos Engenheiros 


